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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 3 FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10166/007.150/89-10

Sessão de  10 de outubro  de 19 91	 ACORDÃO N2  101-82.190

Recurso n2: 63.253 - PIS DEDUÇÃO EX; DE 1988

Recorrente: ENGESEL ENGENHARIA DE SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA,

Recorrido: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - DF
,

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tra
tando-se de tributação reflexa objeti-
vando a cobrança da contribuiçoão devi-
da ao Programa de Integração Social de
duzida do Imposto de Renda de Pessoa T

Jurtdica,, o julgamento do processo no
qual foi exigido o tributo, tido como'
processo principal, fa,z coisa julgada'
no processo decorrente,,, , ante a intima
relação de causa e efeito existente en_
tre ambos.

Vistos relatados e discutidos os presetes autos de re

curso interposto por ENGESEL ENGENHARIA DE SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do'relat g rio e voto que passam a inte-

graro presente julgado,

'as Sess

"

'Oes em

oito' fAM r

drp
	 	 _1 rRESrDENTE

......~...-... ---, ,, _ 	_~ ime.~.... ,...
	 ___.

_	

dik

- .P17.4111i; SEN AI& 	- RELATOR
Pir

-
• u	 4 oNSugallISO FERREIRA DE CA , POS = PROCURADOR DA FAZEN_ 

SESSÃO DE:	 -	 DA NACIONAL

O 7 le V 1 If36/
v.v

	 ./

	

r.".wwninme- 4rent7 M CI AR4/9C1	 "	 4.1.1 .



Participaram, _inda, do presente juiganientt), , os seguintes Conselhei

ros: CARLOS V,BE11,70_ GONÇALVES NUNES', FRANCISCO DE ASSIS 1IIRANDA,CRIS

TõVt0 ANCITIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÀSDIDO RODRIGUES NEU

BEU E JOSt EDUARDO RANGEL DE ALCKNIN„
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10166/007,150/89-10

RECURSO $9: 63.253

ACORDAI:110 : 101- 82.190

RECORRENTE: ENGESEL ENGENUARIA DE SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA.

RELATI5R10

ENGESEL ENGENBARIA DE SISTEMAS ELÉTRICOS LIDA

com sede em Brasilia-DF, recorre de Decisão prolatada pelo Delega

do da Receita 'Federal naquela cidade, atrav g s da qual foi confir

mado o lançamento da contriBuição devida ao Programa de Integra--

çao Social deduzida do Imposto de Renda Pessoa Juridica do exer

cicio de 1988 (PIS/DEDUÇÃO), com base no art. 39 da Lei n9 07/70,

letra "a", § 19, acrescida de encargos legais, efetuado em decor-

rância de lançamento ex officio instaurado contra a referida pes

soa • uridica nos autos do processo n9 101661007.153189-16 do qual

este decorre.

2. O lançamento foi impugnado as fls. 28/35, tendo a

interessada se reportado as raz3es apresentadas na defesa do pro-

cesso principal.

3. A efeito de que ocorrera com o processo principal,

a exigância foi integralmente mantida atraves da Decisão de fls.

66 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decorren--

cia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada

•	 • .^ -" n , nn pror p ss-o reflexo, 

Segue-se as fls. 70177 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas raziies sio lidas em Pléngrio.

É 9 relatgrio.

DAMEFP/OF- SECOS N2 065/90	 N.
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AcOrdão n9 10.182.1.89

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL - RELATCYR

Examinando o Recurso n9 98,9_64, interposto pela in

teressada nos autos de Processe n9 1G166/007.153/89,16, do qual es

te decorre, esta CSmara, atraves do Ac8rdâo n9 1111-81.997, em ses-

são de 10109191, por unantídade de votos, negou-lhe provimento.

No caso, trata se de Contrihuição devida ao Progra

ma de Integração Social PIS/DEDUÇÃO deduzida do Imposto de	 Renda

- Pessoa Juridica, exigida ex officio atrav g a daquele procedimen

to.

A jurisprud gncia do Colegiado cristalizou-se 	 no

sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada

no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por-se confir

mado naquele o fato econamíco causador da tributação reflexa.

Ant ,,	exposto, •--.-ev^,.!-- e .o recurso.
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